
OPINIÃO
HOJE

Adriano
Moreira
A decisão americana
PÁG.IO



Opinião
Adriano Moreira

A decisão americana

O passivo da decisão
americana, decidin-
do retirar a inter-
venção militar no

Afeganistão, desencadeou
uma inesperada insegurança
da articulação dos ocidentais,
derivada das consequências
impostas em relação aos inte-
resses gerais. Tratando-se de
uma considerada, num passa-
do próximo, grande potência,
parece hoje uma União dividi-
da entre a liderança do recen-
te vencido presidente, e a lide-
rança do sucessor, que não viu
a sua decisão respeitada pelos
valores que assume, mas que
as circunstâncias articularam
com uma problemática in-
quietante para os aliados oci-
dentais, e para agravamento
da situação mundial.

Passados vinte anos sobre a
intervenção participada com
o objetivo de impor a visão e

prática do humanismo para
salvaguarda da população
atingida, a solidariedade mais
evidente entre os ocidentais é
reconhecer que devem en-
frentar as consequências ne-
gativas da política americana.
Aliados e cooperantes que en-
frentaram juntos um passado
de sacrifícios comprovados
pela "alegria com lágrimas",
para garantir o respeito pelos
valores que engrandeceram a

paz da guerra de 1939-1945.
Infelizmente não foi global-
mente aceite que o objetivo da
decisão americana foi colocar
um ponto final nos vinte anos
de responsabilidade, antes
correspondia a imaginar a
evolução dos tempos, e que os
talibãs repensassem o poder,
mas ao contrário provocando
o passivo dos EUA, e com ele
da NATO. A crítica, que rece-
beu geral atenção dos noticiá-
rios, foi de desacordo com a
decisão que implicava uma
qualificada tragédia. É em re-
lação a tal previsão que se
adianta a afirmação de que a
decisão de Joe Biden foi in-
fluenciada pelo reconheci-
mento de que as forças arma-
das afegãs estavam largamen-

te submissas à corrupção,
com a generalidade da popu-
lação movida pela vontade eq
necessidade de abandonar o

país, para evitar os esperados
excessos dos talibãs. A tragé-
dia das violações da paz vai

agravar-se segundo os julga-
mentos críticos que surgem,
quando para os ocidentais se
torna desafiante respondei" a
uma fuga da população. A
União Europeia enfrenta o de-
safio mas está longe de conse-
guir uma decisão e prática hu-
mana globalmente apoiante
dos fugitivos. A carta enviada
por seis países (Áustria, Dina-
marca, Grécia, Alemanha, Paí-
ses Baixos e Bélgica) expunha
a "urgente necessidade" de
proceder ao regresso à origem,
do Afeganistão, pondo em vi-

gor "a declaração conjunta so-
bre a exigência das migra-
ções", assinada com o regime
de Cabul em abril passado.

O que não faz esquecer coo-
perações previstas com outras
anteriores necessidades, mas
tendo em conta que, segundo
a Grécia, "a União Europeia
não tinha capacidade para fa-
zer frente a uma crise imigra-
tória maior". Espera-se que a

intervenção das palavras do
Papa Francisco modere o rigor
do juízo incluindo não esque-
cer o drama humanitário.
Uma ação que é diferente da
mobilização do aviso para re-
colher a multidão, mas que in-
clua que os americanos pre-
tendam cooperar. É exemplo
da dimensão deste dever ame-
ricano que se procura mobili-
zar, segundo o noticiário, res-
ponder com os 18 aviões das

companhias americanas,
Atlas Air, DeltaAir Lines, Omni
Air, Hawaiian Airlines e United
Airlines. As vítimas entre os
habitantes que procuram che-

gar ao aeroporto crescem.
Esta multidão de gente, e a
resposta de recurso ao ex-
traordinário número de trans-
portes de pessoas em crise,
exige uma meditação clara,
compreensível pelos ociden-
tais e suas instituições, desi-

gnadamente de segurança e

defesa, e a decisão de não re-
correr ao discurso do ódio ou,
antes, mais cordialmente, as-
sumir consenso. Mas não são
admissíveis intervenções im-
peditivas o u violadoras dos
factos, porque a capacidade
das potências, e das suas orga-
nizações plurais, o sonho da
utopia da ONU, e da superio-
ridade dos valores, são quadro
dos riscos que afetam o pró-
prio continente. As palavras
dos responsáveis pelos julga-
mentos e decisões não podem
ser apenas encantatórias, pre-
cisam de ser mobilizadoras da
exatidão.

Tendo presente o dever dos

partidos, e seus responsáveis,
começando pelos EUA, para
reassumir as responsabilida-
des mundiais, voltar ao sagra-
do histórico valor da unidade
nacional. A experiência histó-
rica dos próprios EUAestá re-
gistada por divisões internas
que devem ser lembradas,
sobretudo quando, nesta si-

tuação, o desafio atinge o esta-
tuto mundial, que também
tem exemplos históricos leal e
solenemente assumidos.
A desordem do planeta fez
apelo ao reconhecimento de
um dever objetivo para todos,
mas pronto a considerar a in-
compreensão do desafio glo-
bal. A voz da j ustiça natural
fala com autoridade, e o pre-
sente é de intervenção inadiá-
vel.

A complexidade da situação
torna mais evidente que a

ONU, e o seu projeto, está a
sofrer o agravamento da mar-
cha para o "pântano" com que
tem avisado a opinião pública.
Acontece que Portugal tem
uma posição de Estado que
orienta para a salvaguarda da
organização, declarações es-
clarecedoras dos responsá-
veis, e parece valioso nos qua-
dros responsáveis da ONU e

da UNESCO. É renovar o futu-
ro que está em causa. As inter-
venções vão multiplicar expli-
cações, mas a questão da ONU
parece gravada.


